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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): Tratam-se de embargos de declaração opostos pela apelada (fls. 123/127) e pelo INSS às fls. 132 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 120/121, que dando parcial provimento ao apelo autárquico, extinguiu o processo sem exame de mérito, por ausência de prova da dependência econômica entre a requerente e o beneficiário. Antecipação da tutela cessada com efeitos ex nunc.
Isaulina Coelho Araújo sustenta que o julgado restou omisso em face da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que presume nas famílias de baixa renda a dependência econômica. Prequestionou a matéria, inclusive o princípio da dignidade da pessoa humana.
O INSS, por sua vez, alega omissão relativa à disciplina legal e constitucional referente à questão da restituição de quantia recebida indevidamente pela parte em virtude de medida judicial provisória.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. JUIZ SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
No caso concreto, a matéria embargada por já foi tratada no julgado, a saber:
“Por sua vez, a dependência econômica dos pais em relação ao filho não é presumida, ao contrário, deve ser comprovada (art. 16, II, c/c § 4º da Lei 8.213/91). Contudo, in casu, a documentação trazida aos autos não leva à conclusão da dependência da genitora em relação ao filho falecido, e a prova testemunhal produzida demonstrou que o filho falecido apenas prestava um auxílio financeiro a autora, não se demonstrando suficiente à caracterização da dependência econômica. O só fato de ter o falecido segurado prestado ajuda ou apoio financeiro aos pais não caracteriza dependência econômica a justificar a concessão do beneficio de pensão por morte, mas tão somente o exercício do dever que têm os filhos em relação a seus pais. Ademais, a autora é casada e, além disso, ela e seu cônjuge são beneficiários de aposentadoria por idade rural, conforme extratos INFBEN de fls. 45 e 46. As provas trazidas aos autos são frágeis à efetiva comprovação da existência de dependência econômica da parte autora em relação ao filho falecido. Há uma clara distinção entre dependência econômica e auxílio ou apoio financeiro que uma pessoa dê a outra pessoa. Portanto, não restou comprovado o requisito da dependência econômica, na medida em que a genitora não se enquadra na hipótese legal de dependência presumida e o fato de o filho prestar alguma ajuda financeira à sua genitora não se mostra suficiente para seu o sustento e a caracterização de sua dependência econômica a justificar a concessão do benefício.   
[...]
Eventuais parcelas já recebidas em antecipação de tutela não devem ser devolvidas, em atenção à natureza de verbas alimentares recebidas de boa fé, cabendo a suspensão do pagamento a partir da ciência da presente decisão pela autarquia.”.
Não havendo, portanto, omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Do exposto, rejeito ambos os embargos de declaração opostos.
É o voto.
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